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IC.00833.00049/2013

COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Aos onze dias do mês de outubro de 2013, às 15h30min, no auditório das Promotorias Especializadas de Porto Alegre, nos termos do art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85, nos autos do Inquérito Civil nº 00833.00049/2012, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por meio dos Promotores de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre, Drs. Alexandre Sikinowski Saltz, Ana Maria Moreira Marchesan e Annelise Monteiro Steigleder, doravante denominado Compromitente; de outro lado, o Município de Porto Alegre, pessoa jurídica de direito público, sediado na Praça Montevidéo nº 10, nesta Capital, neste ato representado pelo Dr. João Batista Linck Figueira, Procurador-Geral do Município, a Escola de Samba Imperadores do Samba, sediada na Rua Padre Cacique n.º 1567, nesta Capital, representada pelo seu Presidente Luiz Carlos Amorin Borges; Academia do Samba Praiana, sediada na Rua Padre Cacique n.º 1261, nesta Capital, representada pelo seu Presidente Miro Leal; Banda Itinerante, sediada na Rua Padre Cacique n.º 1559, nesta Capital, representada pelo seu Procurador João Batista Diogo; Sociedade Recreativa, Beneficente e Cultural Banda da Saldanha Marinho, sediada na Rua Padre Cacique n.º 1355, nesta Capital, representada pelo seu Presidente Pedro Lourival Pereira da Fonseca, doravante denominados Compromissários; e como Intervenientes/anuentes o Sr. Urbano Schmitt, Secretário Municipal de Gestão; Sr. Humberto Ciulla Goulart, Secretário Municipal de Indústria, Comércio e Produção; Sr. João Bosco Vaz, Secretário Extraordinário da Copa; Sr. José Freitas, Secretário Municipal de Segurança; Sr. Nilo Sérgio Alves Bottini, Comandante da Guarda Municipal.

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil, cumpre ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente, essencial à sadia qualidade de vida, preservando-o para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que há projeto tramitando para a construção do empreendimento denominado de Centro Cultural do Samba, onde serão abrigadas duas Escolas de Samba e duas Bandas de Samba (através da permissão de uso do local), com reconhecido elevado potencial sonoro-poluidor;

CONSIDERANDO que consta nos autos do presente Inquérito Civil abaixo-assinados (fls. 42 a 45) da circunvizinhança manifestando-se contra a construção do denominado Centro Cultural do Samba no local designado, em razão dos incômodos já gerados através da emissão de níveis de sons e ruídos prejudiciais à saúde, ao sossego público e bem estar da coletividade, nos termos do art. 227 da Lei nº 11.520, de 03.08.2000 (Código Estadual do Meio Ambiente do RS);

CONSIDERANDO que as bandas e escolas de Samba, não obstante a relevância cultural, devem atuar nos limites das prescrições ambientais legais;

CONSIDERANDO que é interesse das partes evitar a resolução do conflito por meio judicial;

CONSIDERANDO as implicações do princípio da prevenção no sentido de evitar prejuízos ambientais, através de atuações positivas, quando detectada a possibilidade de ocorrência;

CONSIDERANDO que a propriedade, pela função social que deve desempenhar, conforme dever constitucional estabelecido (art 5º, inc. XXIII), tem ínsita em si o dever de o proprietário preservar o meio ambiente (arts. 182, inc. II, e 186, inc. II, ambos da CF/88);

CONSIDERANDO que o Ministério Público deve buscar a satisfação dos interesses sociais e do meio ambiente e que, no caso, a melhor solução passa pela via consensual;

RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, observadas as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: o primeiro Compromissário (Município) assume a obrigação de fazer consistente em, no Termo de Permissão de Uso a ser firmado com a ESCOLA DE SAMBA IMPERADORES DO SAMBA, que terá como objeto a utilização de espaço individualizado no Centro Cultural do Samba, inserir as seguintes condições: a) exclusivamente para eventos relacionados ao samba, observando-se as seguintes limitações de horário para atividades com uso de som amplificado: 1.a) durante o ano, aos sábados, até as 20h; nas quartas-feiras, até as 24h; uma sexta-feira ao mês, até as 04h, devendo divulgar a data do evento com 20 dias de antecedência no website da escola; 1.b) nos 90 dias que antecedem o carnaval, nas quartas-feiras, até as 24h, e nas sextas-feiras e sábados, até as 02 horas; 1.c) nos 60 dias que antecedem o carnaval, nas quartas-feiras, até as 24h, nas sextas-feiras e sábados, até as 04h.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A segunda Compromissária (Escola de Samba Imperadores do Samba) assume o Compromisso de respeitar os horários e condições ora ajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de descumprimento das condicionantes, a permissão de uso deverá ser revogada, observado o devido processo legal, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a contar da notificação para a desocupação do imóvel, a ser paga pelo permissionário infrator. 
CLÁUSULA SEGUNDA: o primeiro Compromissário (Município) assume a obrigação de fazer consistente em estabelecer como condições para a permissão de uso da localidade individualizada no Centro Cultural do Samba em favor da ACADEMIA DO SAMBA PRAIANA a utilização da área exclusivamente para eventos relacionados ao samba: a) durante o ano, sábado, uma vez por mês, até as 04h, devendo divulgar com 20 dias de antecedência no website da Escola; nas sextas-feiras e sábados (não abrangida a exceção anterior), até as 24h; b) nos 90 dias que antecedem o carnaval, sextas-feiras ou sábados, até as 2h, e nos demais dias, até as 22h; c) nos 60 dias que antecedem o carnaval, sextas-feiras e sábados, até as 04h.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A terceira Compromissária (Escola de Samba Praiana) assume o Compromisso de respeitar os horários e condições ora ajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de descumprimento das condicionantes, a permissão de uso deverá ser revogada, observado o devido processo legal, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a contar da notificação para a desocupação do imóvel, a ser paga pelo permissionário infrator. 
CLÁUSULA TERCEIRA: o primeiro Compromissário (Município) assume a obrigação de fazer consistente em, no Termo de Permissão de Uso a ser firmado com a SOCIEDADE RECREATIVA, BENEFICENTE E CULTURAL BANDA DA SALDANHA MARINHO, que terá como objeto a utilização de espaço individualizado no Centro Cultural do Samba, inserir as seguintes condições: exclusivamente para eventos relacionados ao samba, observando-se as seguintes limitações de horário quanto à realização de eventos com som amplificado: 

a) Durante o ano, aos sábados e domingos, até as 22 horas; 

b) Na segunda sexta-feira de cada mês e nos dias 01 de janeiro, 01 de maio e 12 de outubro, até as 24h; 

c) nos 90 dias que antecedem o carnaval, segundas-feiras, sextas-feiras e sábados, até as 24h; e domingo, até as 22h; 

d) nos 60 dias que antecedem o carnaval, segundas-feiras, sextas-feiras e sábados, até as 24 horas,  e domingos, até as 22h; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A quarta Compromissária (Banda da Saldanha Marinho) assume o Compromisso de respeitar os horários e condições ora ajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de descumprimento das condicionantes, a permissão de uso deverá ser revogada, observado o devido processo legal, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a contar da notificação para a desocupação do imóvel, a ser paga pelo permissionário infrator. 
PARÁGRAFO  TERCEIRO: O Primeiro Compromissário (Município) assume a obrigação de inserir no Alvará de Localização e Funcionamento da Banda da Saldanha Marinho a vedação de funcionamento após às 22 horas, ressalvadas as situações excepcionais para os eventos explicitados nesta cláusula, vedado o uso de som amplificado. 

CLÁUSULA QUARTA: o Primeiro Compromissário (Município) assume a obrigação de fazer consistente em estabelecer como condições para a permissão de uso da localidade individualizada no Centro Cultural do Samba em favor da BANDA ITINERANTE a utilização da área exclusivamente para eventos relacionados ao samba, observando-se as seguintes limitações de horário: a) durante o ano todo, as quintas, sextas e sábados, até as 24h; b) nos domingos, até as 22h.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A quinta Compromissária (Banda Itinerante) assume o Compromisso de respeitar os horários e condições ora ajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de descumprimento das condicionantes, a permissão de uso deverá ser revogada, observado o devido processo legal, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a contar da notificação para a desocupação do imóvel, a ser paga pelo permissionário infrator. 
CLÁUSULA QUINTA: O Primeiro Compromissário (Município) assume a obrigação de fazer consistente em estabelecer como condição para a permissão de uso que o local cedido seja utilizado com a finalidade única e exclusiva de difundir e praticar a cultura do samba, proibindo eventos que desgarrem desse objetivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de descumprimento das condicionantes, a permissão de uso deverá ser revogada, observado o devido processo legal, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

CLÁUSULA SEXTA: O Município compromissário assume a responsabilidade de incluir o presente Termo de Ajustamento de Conduta como parte integrante da Permissão de Uso a ser outorgada aos demais Compromissários tão-logo estejam concluídas as obras do Centro Cultural do Samba. Essas Permissões de Uso devem ser enviadas ao Ministério Público para ciência.

CLÁUSULA SÉTIMA: O MUNICÍPIO Compromissário assume a obrigação de fazer consistente em inserir o presente TAC nas condições de funcionamento do alvará.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de descumprimento das condicionantes, a permissão de uso deverá ser revogada, observado-se o devido processo legal, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

CLAUSULA OITAVA: Fica avençado entre as partes que a Guarda Municipal será o ente encarregado de receber por intermédio do telefone 153 denúncias e/ou reclamações quanto ao descumprimento do Termo de Permissão de Uso, quando então deverá registrar o fato ocorrido, indicando as testemunhas respectivas, visando instruir o processo de revogação da permissão de uso por descumprimento das obrigações do permissionário.  Após registrada a ocorrência, o expediente deverá ser enviado à PGM para apurar o descumprimento da permissão de uso, bem como adoção das medidas administrativas decorrentes.

CLAUSULA NOVA: O presente Termo de Ajustamento de Conduta será reavaliado pelas partes em 06 (seis) meses, a contar da conclusão do projeto de edificação do Centro Cultural do Samba.

CLAUSULA DÉCIMA: Nos dias que antecedem feriados nacionais, estaduais e municipais, assim declarados por lei, o horário de funcionamento admitido será até as 24h.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As obrigações assumidas pelos Compromissários se constituem de relevante interesse ambiental.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Este Termo de Ajustamento de Conduta possui eficácia de título executivo extrajudicial, conforme art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85 e art. 585, inc. VII, do Código de Processo Civil, e será submetido à homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público após o devidamente cumprido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: As obrigações aqui assumidas e a eventual incidência de multa pelo seu não cumprimento não isentam os Compromissários de quaisquer responsabilidades penais, civis ou administrativas.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA: Todos os horários e vedações previstas no presente TAC já passam a vigorar desde o presente momento, independentemente de serem celebrados os novos Termos de Permissão de Uso entre o Município e os demais compromissários.

E, por estarem de acordo com os termos e condições do presente Compromisso de Ajustamento de Conduta, assinam o presente instrumento em duas (02) vias de igual teor.

Alexandre Sikinowski Saltz, 
Ana Maria Moreira    Marchesan,

Promotor de Justiça

          

Promotora de Justiça

Annelise Monteiro Steigleder,

Município de Porto Alegre,

Promotora de Justiça



João Batista Linck Figueira,







Procurador-Geral do Município

Escola de Samba Imperadores Do Samba,             Academia do Samba Praiana,

Presidente.





Presidente.

Sociedade Recreativa, Beneficente 


Banda Itinerante,

e Cultural Banda da Saldanha Marinho,

Presidente.

Presidente

INTERVENIENTES: 

Urbano Schmitt

Secretário Municipal de Gestão

Humberto Ciulla Goulart

Secretário Municipal de Indústria e Comércio

José Freitas 

Secretário  Municipal de Segurança  

Nilo Sérgio Alves Bottini

Comandante da Guarda Municipal

João Bosco Vaz,

Secretário Extraordinário da Copa.
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